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tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

Nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do mesmo diploma, nos concursos 
em que o número de lugares a preencher seja inferior a 10 e igual ou 
superior a três, é garantida a reserva de um lugar para candidatos com 
deficiência. Para o efeito, os candidatos com deficiência devem declarar 
no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo 
grau de incapacidade e o tipo de deficiência, sendo dispensada a apre-
sentação imediata do documento comprovativo.

23 — O Município de Vila Verde, enquanto entidade empregadora 
pública, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de descriminação.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua redacção actual, o presente 
aviso será publicitado, por extracto, na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na 
página electrónica do Município de Vila Verde e, no prazo máximo de 
três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

28 de Abril de 2011. — O Presidente da Câmara, António Fernando 
Nogueira Cerqueira Vilela, Dr.

304628498 

 MUNICÍPIO DE VIMIOSO
Aviso (extracto) n.º 10789/2011

Cessação da comissão de serviço do chefe de Divisão
Municipal da Divisão Financeira da Câmara Municipal de Vimioso
Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 37.º, da Lei 

n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, torno público, que por meu despacho, 
datado do dia 20 de Abril de 2011, e no uso da competência que me confere 
a alínea a), do n.º 2, do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na 
redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, foi cessada a Comissão de 
Serviço do Técnico Superior António Emílio Martins, no Cargo de Chefe 
de Divisão Financeira, com efeitos a 21 de Abril de 2011, ao abrigo do 
disposto na alínea i), n.º 1, artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
adaptada à Administração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de 
Abril, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro.

2 de Maio de 2011. — O Presidente da Câmara, José Baptista Ro-
drigues.

304652416 

 MUNICÍPIO DE VISEU
Aviso n.º 10790/2011

Cessação da relação jurídica de emprego público
Para cumprimento do disposto no n.º 1/d do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que foi extinta 
a relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, dos 
trabalhadores abaixo mencionados:

Agostinho Duarte da Silva, António de Almeida Marques e José da 
Silva Alves Assistentes Operacionais/Cantoneiros de Limpeza, por 
passarem à situação de aposentados em de 01 de Março de 2011;

Joaquim Manuel Casimiro dos Santos, Técnico Superior, Engenheiro 
Civil e João Carlos Mota Pereira, Bombeiro de 2.ª Classe, por passarem 
à situação de aposentados em de 01 de Abril de 2011;

Alexandra Cristina Coelho da Silva Gonçalves, Assistente Técnica, iniciou 
funções na Câmara Municipal de Alcobaça no dia 03 de Janeiro de 2011.

15 de Abril de 2011. — Por delegação do Presidente da Câmara, o 
Vereador, Hermínio Loureiro de Magalhães, Dr.

304624163 

 FREGUESIA DE ASSENTIZ

Aviso n.º 10791/2011

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto 
de trabalho, na carreira/categoria de Assistente Técnico, para a 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.
Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, adaptada à administração autárquica pelo Decreto-

-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, conjugados com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e com a Portaria n.º 145 -A/2011, de 
06 de Abril, torna -se público que, por deliberação da Junta Freguesia 
de Assentiz no dia 31 de Março do ano de 2011, se encontra aberto 
pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do pre-
sente aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum 
para o preenchimento de um posto de trabalho, na carreira/catego-
ria de Assistente Técnico, para a constituição de relação jurídica na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, previsto no mapa de pessoal da Freguesia de Assentiz.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constitu-
ídas reservas de recrutamento próprias, uma vez que ainda não foram 
publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e 
seguintes da referida portaria, encontrando -se igualmente dispensada, 
temporariamente, a consulta à entidade ECCRC.

1 — Número de postos de trabalho: um.
2 — Caracterização do posto de trabalho: realizar editais e convocató-

rias; efectuar a gestão dos cemitérios; realizar o recenseamento eleitoral; 
organizar e registar a correspondência; realizar o atendimento ao público 
e a efectuar as tarefas associadas ao mesmo; garantir a organização do 
arquivo geral da freguesia; assegurar todos os processos inerentes aos 
recursos humanos da freguesia; apoiar o executivo e a assembleia de 
freguesia; efectuar recebimentos e pagamentos; serviços de transporte 
escolar; proceder à preparação, realização e organização de actividades 
da freguesia e processos diversos

3 — Local de trabalho: Freguesia de Assentiz, situada na Rua Carvoa, 
2350 — 012 Assentiz TNV.

4 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação en-
tre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e o artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de Janeiro, com a redacção da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de Abril, sendo a posição remuneratória de refe-
rência correspondente ao valor de 683,13 €.

5 — Requisitos de admissão: só podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos previstos no 
artigo 8.º da LVCR:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.1 — Nível habilitacional exigido: 12.º ano de escolaridade.
5.2 — Serão valorizados os candidatos que detenham a Carta de 

Condução do tipo B e o Certificado de Capacidade Profissional para 
Condução de Transporte Colectivo de Crianças.

6 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não serão admitidos os candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do serviço idênticos aos postos de trabalho cuja ocu-
pação se pretende com o presente procedimento concursal.

7 — O recrutamento para a constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado nas modalidades previstas no 
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, inicia -se 
sempre entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida, conforme o n.º 4, 
do artigo 6.º da lei acima referida. Em caso de impossibilidade de ocu-
pação dos postos de trabalho por aplicação da norma atrás descrita, 
proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem 
relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, con-
forme deliberação da Junta de Freguesia no dia 31 de Março de 2011 
e de acordo com o n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugado com a alínea g), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de 
Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, 
disponibilizado em suporte de papel na sede da Freguesia, ou na página 
electrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt.

8.1 — A entrega das candidaturas poderá ser efectuada:
Pessoalmente na Freguesia de Assentiz — Rua da Caravoa, 

2350 — 012 Assentiz, das 9h00 às 12.30h e das 14.00h às 17.00h, 
sendo emitido recibo da data de entrada; ou




